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DECLARA A RELEVÂNCIA HISTÓRICA E
TURÍSTICA DO PONTAL DO PADRE CÍCERO,
LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta:

Art. 1º Fica declarada como de destacada relevância histórica, cultural e turística do Estado do Ceará, o
Pontal do Padre Cícero, localizado no município de Farias Brito.

Art.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.2º

 

JUSTIFICATIVA

O Pontal do Padre Cícero, como passou a ser conhecido o local, é um mirante na Serra do Quincuncá,
distante apenas 4 km do centro urbano da cidade.O lugar contempla a visão do Vale do Cariús, construído
em 1975, configurando-se como um Ponto Turístico religioso do Município, transformando-se em local
de festivas romarias, ocorridas sempre no dia 20 de cada mês, dia da mortedo Padre Cícero.

Nesse local, segundo os moradores mais velhos, ao voltar do povoado de Araticum, atual Quincuncá, para
onde teria ido benzer o terreno da Capela e do Cemitério local, o Padre Cícero (1844-1934), proferizou
que quando um dia a pedra da Batateira rolasse, as áreas baixas seriam inundadas e as Serras do Horto e
Quincuncá seriam os locais de refúgio.

Romeiros e Romeiras das mais diversas cidades da Região do Cariri, todos os dias vinte de cada mês
participam de Missa em memória ao Padre Cícero.O percurso da Romaria é dividido em cinco blocos:  o
primeiro, os 300 anos da Aparição de Nossa Senhora Aparecida; o segundo, as 100 das aparições de
Nossa Senhora de Fátima; o terceiro, as aparições de Nossa Senhora de Lourdes e o título Imaculada
Conceição; o quarto, a devoção ao Imaculado Coração de Maria nas renovações estimuladas pelo Padre
Cícero e por fim, o quinto bloco, a devoção e as Romarias de Nossa Senhora das Dores e Candeias, em
Juazeiro.
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O Pontal do Padre Cícero, é o “Porto Seguro” profetizado pelo próprio sacerdote em 1904. Segundo a
história, o “Padrinho Cícero” afirmou que Farias Brito seria o local onde os barcos iriam atracar os navios
quando o sertão virasse mar.

Diante do exposto, demonstrada relevância histórica e a importância para o turismo religioso do
município de Farias Brito e da região do Cariri, apresento o presente projeto de lei que tem como objetivo
evidenciar esse ponto turístico e incentivar o Poder Público Estadual a realizar investimentos na
infraestrutura para alavancar o turismo e a geração de emprego e renda.

DEPUTADO DAVI DE RAIMUNDAO

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
21/03/2023

LIDO NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 21 DE MARÇO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 0398/2023

                               AUTORIA: DEPUTADO DAVI DE RAIMUNDÃO

MATÉRIA: DECLARA A RELEVÂNCIA HISTÓRICA E TURÍSTICA DO
PONTAL DO PADRE CÍCERO, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE FARIAS
BRITO.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Resolução 698/2019, em seu
artigo 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  Projeto de Lei nº 0398/2023, de autoria do Excelentíssimo Senhor

  Deputado Davi de Raimundão que “DECLARA A RELEVÂNCIA HISTÓRICA E TURÍSTICA DO
PONTAL DO PADRE CÍCERO, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO.”

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura: 

Art. 1º Fica declarada como de destacada relevância histórica, cultural e turística do Estado do Ceará, o
Pontal do Padre Cícero, localizado no município de Farias Brito.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca: “O Pontal do Padre Cícero, como passou a ser
conhecido o local, é um mirante na Serra do Quincuncá, distante apenas 4 km do centro urbano da cidade.
O lugar contempla a visão do Vale do Cariús, construído em 1975, configurando-se como um Ponto
Turístico religioso do Município, transformando-se em local de festivas romarias, ocorridas sempre no
dia 20 de cada mês, dia da morte do Padre Cícero.

Nesse local, segundo os moradores mais velhos, ao voltar do povoado de Araticum, atual Quincuncá, para
onde teria ido benzer o terreno da Capela e do Cemitério local, o Padre Cícero (1844-1934), proferizou
que quando um dia a pedra da Batateira rolasse, as áreas baixas seriam inundadas e as Serras do Horto e
Quincuncá seriam os locais de refúgio.
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Romeiros e Romeiras das mais diversas cidades da Região do Cariri, todos os dias vinte de cada mês
participam de Missa em memória ao Padre Cícero.  

O Pontal do Padre Cícero, é o “Porto Seguro” profetizado pelo próprio sacerdote em 1904. Segundo a
história, o “Padrinho Cícero” afirmou que Farias Brito seria o local onde os barcos iriam atracar os navios
quando o sertão virasse mar.

Diante do exposto, demonstrada relevância histórica e a importância para o turismo religioso do
município de Farias Brito e da região do Cariri, apresento o presente projeto de lei que tem como objetivo
evidenciar esse ponto turístico e incentivar o Poder Público Estadual a realizar investimentos na
infraestrutura para alavancar o turismo e a geração de emprego e renda.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne à competência legislativa, que os Estados se
organizam e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas

   pela Constituição Federal (CF/88, art. 25, caput e § 1º).

Antes de tudo, para tornar mais didático o enfrentamento da temática que compõe a presente proposição,
oportuno capitular o entendimento desta Procuradoria na análise do Parecer sob a matéria: “Declara a
relevância histórica e turística do Pontal do Padre Cícero, localizado no município de Farias Brito.”

O presente projeto de lei versa sobre tema afeto ao patrimônio histórico e cultural e, nos termos do art.
24, inc. VII, in verbis:

Art.24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; 

A União, no exercício da competência legislativa concorrente e em conformidade com o § 3o do art. 215
da Constituição Federal, editou a  Lei Federal n° 12.343/2010, que Institui o Plano Nacional de Cultura -
PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e dá outras   

Com efeito, a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º).

Em vista disso, encontra-se em vigência, no âmbito do Estado do Ceará, a  Lei nº 13.078/2000, que
Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do

  Ceará, órgão colegiado, de assessoramento cultural, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto.

Posteriormente, o Estado do Ceará editou, ainda, a  Lei nº 13.465/2004, que, por sua vez, Dispõe Sobre a
  Proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico do Ceará, prescrevendo que o patrimônio histórico e

artístico do Ceará será constituído pelos bens assim considerados pelo Departamento do Patrimônio
Cultural da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural.

    Dessa forma, tem-se que,  nesse aspecto, a propositura contraria disposição legal, pois, no âmbito do
 Estado do Ceará, o patrimônio histórico e artístico só pode ser definido pelo Departamento do

Patrimônio Cultural da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do
 Patrimônio Cultural, havendo óbice, portanto, para que o Parlamento legisle, no caso específico -

    considerando, reconhecendo ou declarando um bem como patrimônio histórico e artístico.

    Por outro lado, os bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da
vida social que se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão
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cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; e nos lugares (como mercados, feiras e santuários que abrigam
práticas culturais coletivas).

    A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) define como
patrimônio imaterial "as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas – com os
instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, os
grupos e, em alguns casos os indivíduos, reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural."
Esta definição está de acordo com a Convenção da Unesco para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural
Imaterial, ratificada pelo Brasil em março de 2006. 

    Assim, a   Lei nº 13.427/2003 (que Institui, no âmbito da Administração Pública Estadual, as Formas
de Registros de Bens Culturais de Natureza Imaterial ou Intangível que constituem Patrimônio Cultural
do Ceará) definiu que: (I) a instauração do processo de Registro dos Bens Culturais de Natureza Imaterial
cabe, além das entidades e órgãos públicos da área cultural, a qualquer cidadão ou associação civil; (II) as
propostas de registro, instruídas com documentação pertinente, serão dirigidas à Secretaria da Cultura;
(III) a Secretaria da Cultura emitirá parecer sobre a proposta de registro, a ser publicado no Diário Oficial
do Estado, para fins de manifestação dos interessados; (IV) decorridos 30 (trinta) dias da publicação do
parecer, o processo será encaminhado ao Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural, que
o incluirá na pauta de julgamento de sua próxima reunião; (IV) no caso de decisão favorável do Conselho
Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural, o bem será inscrito no Livro correspondente e receberá o
título de “Patrimônio Cultural do Ceará. 

          O registro de um bem cultural de natureza imaterial é o reconhecimento da importância cultural
daquela manifestação, através de sua anotação/inscrição no Livro dos Bens Imateriais. Para isso é preciso
que seja feita uma profunda pesquisa e documentação daquela manifestação em particular, que deve estar
em qualquer das áreas: saberes e fazeres, celebrações, lugares, expressões e práticas – e não via projeto
de lei de iniciativa parlamentar.

    Como se vê, as disposições da presente propositura, tanto no que se refere ao patrimônio histórico e
artístico, quanto ao que é pertinente aos bens culturais de natureza imaterial estão retratadas por
intermédios dos dispositivos supra mencionados.

    Em  relação ao artigo 1º da presente propositura, nos termos do art. 2º da Lei nº 13.465/2004, cabe ao
Departamento do Patrimônio Cultural da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de

 Preservação do Patrimônio Cultural, assim passar a considerá-los (nota de rodapé 6). No tocante aos
 de natureza imaterial, o reconhecimento se dá após a instauração de um processo, passando pela

apreciação da Secretaria da Cultura e julgamento pelo Conselho Estadual de Preservação do
Patrimônio Cultural, de sorte que sob qualquer ângulo que se avalie a referida proposição se constata
óbice para que projeto de lei de iniciativa legislativa declare um bem como Patrimônio Histórico,
Artístico e Cultural de Natureza Imaterial (nota de rodapé 8).

    A matéria retratada na propositura, portanto, fere a competência indicada ao Governador do Estado,
vez que são de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta (CE/89, art. 60, § 2º,

 c). Além disso, compete privativamente ao Governador do Estado exercer, com o auxílio dos Secretários
de Estado, a direção superior da administração estadual; bem como iniciar o processo legislativo, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição; tudo nos termos do art. 88, II, III e VI, da Constituição
Estadual.

Sendo assim, o legislador estadual, nesse aspecto, atuou fora de seu âmbito de competência, resultando
com que o autógrafo de lei em análise esteja eivado de inconstitucionalidade formal insanável.

DA INICIATIVA DAS LEIS

       Importante observar a competência, no âmbito do Estado do Ceará, para iniciativa de leis a que se
refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, ipsis litteris:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais; 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo.

Feitos estes aportes, tem-se que o projeto em questão, fere a competência indicada ao Governador do
 Estado no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, §

 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual, haja vista que aborda tema atinente ao funcionamento e
organização de Secretaria ou órgão do Governo.

DO PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em: 

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a sanção
do Governador do Estado;     

CONCLUSÃO

Diante do exposto, uma vez observadas as considerações acima elaboradas, opinamos pelo PARECER
CONTRÁRIO, estando o presente projeto de lei em desarmonia com os ditames constitucionais,
havendo óbice para que caiba a aprovação da propositura legislativa sobre a matéria em questão.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissãode Coinstituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s):NÃO

Regime de Urgência:NÃO.

 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 398/2023

AUTORIA: DEPUTADO DAVI DE RAIMUNDÃO

 

DECLARA A RELEVÂNCIA HISTÓRICA E TURÍSTICA DO
PONTAL DO PADRE CÍCERO, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO
DE FARIAS BRITO.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei n° 398/2023, de autoria do Deputado Davi de Raimundão, que declara a
relevância histórica e turística do Pontal do Padre Cícero, localizado no município de Farias Brito.

Em sua justificativa, o deputado destaca que  “ [...] o presente projeto de lei que tem como objetivo
evidenciar esse ponto turístico e incentivar o Poder Público Estadual a realizar investimentos na
infraestrutura para alavancar o turismo e a geração de emprego e renda.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa opinou pelo  a regular tramitação doPARECER CONTRÁRIO
presente projeto por entender que se encontra em desarmonia com os ditames constitucionais.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos.

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei ora examinado.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência dos Deputados Estaduais para a iniciativa de projetos de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Regimento Interno da ALECE:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

I - aos deputados estaduais;

 

Referido projeto, conforme retromencionado, declara como de destacada relevância histórica, cultural e
turística do Estado do Ceará o Pontal do Padre Cícero, localizado no município de Farias Brito.

Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre patrimônio histórico e cultural, detendo a União competência para expedir
normas gerais, e os Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24 da CF/88.
Vejamos:
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico
e paisagístico;

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

Nesse contexto, o artigo 216 da Constituição Federal estabelece que os bens culturais de natureza
imaterial englobam as práticas e domínios da vida social manifestados em saberes, ofícios e métodos de
fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; bem como nos lugares,
como mercados, feiras e santuários, que abrigam práticas culturais coletivas. Senão, vejamos:

 

Art. 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto,
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se
incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços
destinados às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico,
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

 § 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá
e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários,
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas
de acautelamento e preservação.

 

Observa-se, portanto, que a proposta em análise está em conformidade com as disposições
jurídico-constitucionais. Além disso, é importante ressaltar que aludido projeto de lei não viola a
competência privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, conforme estabelecido no artigo 60, §2º, da
Constituição do Estado do Ceará.
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Diante do exposto, apresentamos  a regular tramitação do PARECER FAVORÁVEL Projeto de Lei nº
, de autoria do Deputado Davi de Raimundão.398/2023

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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PODER EXECUTIVO
LEI Nº18.422, de 13 de julho de 2023.
(Autoria: Renato Roseno)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DOS AGENTES DE TRÂNSITO NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E 
DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual dos Agentes de Trânsito, a ser 

realizado anualmente no dia 26 de maio.
Art. 2º O órgão de trânsito responsável pelas políticas e pela administração estadual de trânsito apoiará a divulgação do Dia Estadual dos Agentes 

de Trânsito nos meios de comunicação, bem como programas e atividades com vistas à comemoração da data.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de julho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.423, de 13 de julho de 2023.
(Autoria: Leonardo Pinheiro coautoria Antônio Granja)

DENOMINA NEUSA PEIXOTO O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI CONSTRUÍDO NO MUNICÍPIO 
DE JAGUARIBARA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Neusa Peixoto o Centro de Educação Infantil – CEI construído no Município de Jaguaribara.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de julho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.424, de 13 de julho de 2023.
(Autoria: Marta Gonçalves coautoria Júlio César Filho)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, 
A SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A CARDIOPATIA CONGÊNITA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Semana Estadual de Conscientização sobre 

a Cardiopatia Congênita, a ser celebrada, anualmente, na segunda semana do mês de junho.
Art. 2.º Durante a semana referida no art. 1.º, poderão ocorrer ações e atividades com intuito de informar a sociedade sobre a importância do diagnóstico 

precoce das cardiopatias congênitas, bem como sobre os tratamentos existentes, os fluxos de atendimento no Estado e o seguimento clínico.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de julho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.425, de 13 de julho de 2023.
(Autoria: Davi de Raimundão)

DECLARA A DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICA, CULTURAL E TURÍSTICA DO PONTAL DO PADRE 
CÍCERO, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica declarado como de destacada relevância histórica, cultural e turística do Estado do Ceará o Pontal do Padre Cícero, localizado no 

Município de Farias Brito.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de julho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.427, de 14 de julho de 2023.

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL SOBRE PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DAS DIRETRIZES E DAS DEFINIÇÕES

Art. 1.º Fica instituída a Política Estadual sobre Pagamento por Serviços Ambientais do Ceará, com o objetivo de promover, incentivar e fomentar 
a preservação, a conservação, a manutenção e o incremento dos serviços ambientais no Estado do Ceará.

Art. 2.º Para os fins desta Lei, consideram-se:
I – ecossistema: complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e de microrganismos e o seu meio inorgânico que interagem como uma 

unidade funcional;
II – serviços ecossistêmicos: benefícios relevantes para a sociedade gerados pelos ecossistemas, em termos de manutenção, recuperação ou melhoria 

das condições ambientais, nas seguintes modalidades:
a) serviços de provisão: os que fornecem bens ou serviços ambientais utilizados pelo ser humano para consumo ou comercialização, tais como água, 

alimentos, madeira, fibras e extratos, entre outros;
b) serviços de suporte: os que mantêm a perenidade da vida na Terra, tais como a ciclagem de nutrientes, a decomposição de resíduos, a produção, a 

manutenção ou a renovação da fertilidade do solo, a polinização, a dispersão de sementes, o controle de populações de potenciais pragas e de vetores potenciais 
de doenças humanas, a proteção contra a radiação solar ultravioleta e a manutenção da biodiversidade e do patrimônio genético;

c) serviços de regulação: os que concorrem para a manutenção da estabilidade dos processos ecossistêmicos, tais como o sequestro de carbono, a 
purificação do ar, a moderação de eventos climáticos extremos, a manutenção do equilíbrio do ciclo hidrológico, a minimização de enchentes e secas e o 
controle dos processos críticos de erosão e de deslizamento de encostas;
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